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Decisão:

Trata-se  de  habeas  corpus  impetrado  contra  acórdão,  proferido  no 
âmbito do Superior Tribunal de Justiça, assim ementado: 

“OPERAÇÃO  LAVA-JATO.  PRISÃO  PREVENTIVA 
DECRETADA  COM  FUNDAMENTO  NA  GARANTIA  DA 
ORDEM PÚBLICA,  PARA ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA 
LEI  PENAL  E  POR  CONVENIÊNCIA  DA  INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA NA 
INSTÂNCIA  INFERIOR,  SENDO  MANTIDA  A  PRISÃO. 
IMPETRAÇÃO  DE  NOVO  HABEAS  CORPUS,  EM 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO CABÍVEL (ART. 105, II, "a", da 
CF), PARA SE RECONHECER O DIREITO DO PACIENTE EM 
RESPONDER  AO  PROCESSO  EM  LIBERDADE,  COM 
FUNDAMENTO NA INEXISTÊNCIA DE JUSTA CAUSA E NA 
AUSÊNCIA  DOS  REQUISITOS  PARA  A  PRISÃO 
PREVENTIVA.  NÃO  CABIMENTO.  INEXISTÊNCIA,  NO 
MAIS,  DE  ILEGALIDADE  MANIFESTA  A  JUSTIFICAR  A 
CONCESSÃO DE OFÍCIO DA ORDEM (§ 2º DO ART. 654 DO 
CPP).  HABEAS  CORPUS NÃO  CONHECIDO.  DECISÃO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA.  PRISÃO PREVENTIVA 
MANTIDA.

I -  Sedimentou-se o entendimento no sentido de não se 
admitir  a  impetração  de  Habeas  Corpus em  substituição  ao 
recurso  previsto  em  lei,  prestigiando-se,  assim,  o  sistema 
recursal vigente e a própria eficiência da prestação jurisdicional, 
que fica prejudicada com o uso desmedido e abusivo de Habeas  
Corpus impetrado em substituição ao recurso cabível.

II  -  Estando  a  prisão  preventiva  devidamente 
fundamentada,  não  resta  caraterizado  flagrante 
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constrangimento  ilegal  hábil  a  justificar  a  atuação,  de  oficio, 
deste  Superior  Tribunal  de  Justiça  no  sentido  de  conceder  a 
ordem (§ 2º do art. 654 do CPP).

III - Havendo fundamentação concreta quanto à prova da 
materialidade dos crimes e aos indícios de autoria, não há que 
se falar em falta de justa causa para a ação penal, pois foram 
mencionados  os  elementos  probatórios  mínimos  a  indicar  a 
materialidade e a autoria das infrações penais.

IV  -  A necessidade  de  debelar  a  corrupção  sistêmica;  a 
dimensão  social  dos  crimes  de  corrução  e  de  lavagem  de 
dinheiro, com nefastos efeitos à sociedade; o caráter serial dos 
crimes  (praticados  por  vários  anos,  de  maneira  reiterada, 
profissional  e  sofisticada  -  com  uso  de  contas  secretas  no 
exterior); e a necessidade de prevenir a participação do Paciente 
em outros esquemas criminosos, em novos crimes de lavagem 
de  dinheiro  e,  ainda,  para  prevenir  possível  recebimento  de 
saldo  de  propina  pendente  de  pagamento,  são  fundamentos 
concretos a justificar a decretação da prisão preventiva para a 
garantia da ordem pública.

V - Havendo indícios da existência de contas secretas no 
exterior,  cujas  quantias  ainda  não  foram  rastreadas  nem 
sequestradas, e receio de que, estando em liberdade, o Paciente 
possa dissimular, desviar ou ocultar a origem de tais quantias, 
justifica-se o decreto de prisão preventiva, pois tal possibilidade 
impede o sequestro e prejudica, assim, a aplicação da lei penal.

VI  -  A  suspeita,  baseada  em  elementos  concretos  e 
devidamente  mencionados  na  respectiva  decisão  judicial,  de 
que equipamentos de informática foram retirados da empresa 
do  Paciente  com  a  finalidade  de  dificultar  a  investigação, 
justifica a decretação da prisão preventiva por conveniência da 
instrução processual.

VII  -  Habeas  Corpus não  conhecido,  ficando  mantida  a 
prisão preventiva decretada.”

(HC  387.557,  Rel.  Min.  Felix  Fischer,  Quinta  Turma, 
julgado em 18.04.2017, DJ 26.04.2017). 
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Narra  o  impetrante  que  não  se  fazem  presentes  os  requisitos 
autorizadores da prisão preventiva imposta ao paciente. 

É o relatório. Decido.
Cumpre  assinalar,  por  relevante,  que  o  deferimento  da  medida 

liminar,  resultante  do  concreto  exercício  do  poder  geral  de  cautela 
outorgado aos juízes e tribunais, somente se justifica em face de situações 
que  se  ajustem  aos  seus  específicos  pressupostos:  a  existência  de 
plausibilidade jurídica (fumus boni juris), de um lado; e a possibilidade de 
lesão irreparável ou de difícil reparação (periculum in mora), de outro. Sem 
que  concorram  esses  dois  requisitos,  essenciais  e  cumulativos,  não  se 
legitima a concessão da medida liminar. 

Num juízo de cognição sumária, próprio desta fase processual, não 
depreendo  ilegalidade  flagrante  na  decisão  atacada  a  justificar  a 
concessão da liminar.

Outrossim,  o  deferimento  de  liminar  em  habeas  corpus  constitui 
medida excepcional por sua própria natureza,  que somente se justifica 
quando  a  situação  demonstrada  nos  autos  representar  manifesto 
constrangimento ilegal, o que, nesta sede de cognição, não se confirmou.

Sendo assim, prima facie, não verifico ilegalidade evidente, razão pela 
qual indefiro a liminar. 

Colham-se as informações do Juízo da 13ª Vara Federal da Subseção 
Judiciária de Curitiba/PR. 

Após, vista à PGR.
Publique-se. Intime-se. 
Brasília, 03 de maio de 2016. 

Ministro Edson Fachin 
Relator

Documento assinado digitalmente
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